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DISPENSA DE LICITAGAO 7/2021-1606001

A Comissdo de Licitaggo do Municipio de TOME-AGU, abriu processo administrativo para CONTRATAGAO DE
EMPRESA ESPECIALIZADA PARA LOCAGAO DE AERONAVE MONOMOTOR CON-VENCIONAL, PARA
SERVIGOS DE TRANSPORTE DE PACIENTES EM UTI AEREA, EM CARATER DE URGENCIA E/OU EMER-
GENCIA COM EQUIPE TECNICA ESPECIALIZADA, através da DISPENSA DE LICITAGAO 7/2021-1606001.

FUNDAMENTAGAO JURIDICA, SINGULARIDADE DO OBJETO E JUSTIFICATIVA DA CONTRATAGAO

A Lei Federal 14.035/2020, dispdem sobre as medidas de enfrentamento da emergéncia de Saude Publica
de importancia Internacional decorrente do Coronavirus, responsavel pelo surto de 2019, que prevé em seu artigo

4° a seguinte redagao:

“Art. 4°
E dispensavel a licitagéo para aquisicdo ou contratagdo de bens, servigos,

inclusive de engenharia, e insumos destinados ao enfrentamento da emer-

géncia de salide plblica de importancia internacional de que trata esta Lei.

Em consequéncia, a Medida Proviséria 1.047/2021, no seu artigo 14, prevé a seguinte redagao:

Art. 14. Os contratos regidos por esta Medida Proviséria teréo prazo de du-
ragao de até seis meses e poder&o ser prorrogados por periodos sucessi-
vos, desde que vantajosos, e enquanto perdurar a necessidade de enfren-

tamento da pandemia da covid-19.

A salde tem se tomado um tema de preocupagéo geral e a cada dia tem nos levado a buscar solugdes ra-
pida e eficientes para tratar, combater, proteger e reduzir a transmisséo da Covid-19, que constantemente resulta
em grandes problemas. Ao nos depararmos com tal afirmagéo temos a impresséo de estar néo diante de um con-

ceito, mas de um desafio em meio ao momento de Pandemia vivido mundialmente por todos.

Sendo assim, a presente contratagéo tem por finalidade obter servigo de transporte aereo emergencial, pa-

ra atendimento a pacientes nos casos de urgéncia e emergéncias médicas, nas situagdes onde a nao intervencao
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médica coloca em risco a vida do paciente, uma vez que a ndo intervengdo médica caracterizada pela auséncia de

equipe médica especializada no hospital de origem e/ou pela auséncia de equipamentos adequados requer solu-

¢Oes imediatas. Acionar a urgéncia ou emergéncia.

A Secretaria Municipal de Saide levando em consideragéo o exercicio de 2021, e a continuidade ao atendimento as
demandas emergenciais de transporte aéreo de pacientes enfermos graves e gravissimos (aero médico-UT| Aérea) do Hos-
oital Municipal, garantindo o acesso a assisténcia especializada em média e alta complexidade, em municipio de referéncia

Belem. Conforme regulagéo em Programagéo Pactuada Integradas — PP!'s, com a possibilidade de voos simultaneos.

Destacamos que as aeronaves realizagao de voos diurnos para realizagao de transporte aéreo de pacientes. E que
esse servico deve estar dotado de condigGes de equipamentos e material técnico adequado para transporte em UTI aérea de
adultos, criangas, neonatos (incluindo prematuros).

Destarte, a referida contratagdo como ja justificada nos autos & também um dos métodos de enfrentamen-
to a Covid 19, tendo em vista que o traslado aéreo de pacientes para a Capital do Estado tem acontecido com
bastante frequéncia, em virtude do aumento de casos e complicagdes em decorréncia do virus, tem sido necessa-

ria a transferéncia de paciente para receber um tratamento mais intensivo fora deste municipio.

De conformidade com a Lei Federal 14.035/2020, Lei Federal n® 8.666/93, justifica-se a dispensa de licita-
ci0 para a CONTRATAGAO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA LOCAGAO DE AERONAVE MONOMO-
TOR CONVENCIONAL, PARA SERVICOS DE TRANSPORTE DE PACIENTES EM UTI AEREA, EM CARATER
DE URGENCIA E/OU EMERGENCIA COM EQUIPE TECNICA ESPECIALIZADA, para atender as demandas da

Secretaria Municipal de Satde de Tome Agu.

RAZAO DA ESCOLHA E DO VALOR

Considerando que a contratagéo direta ndo causa prejuizo para o Municipio, uma vez que serao observa-
das as mesmas condicdes do Processo de Licitagéo no tocante a documentagéo juridica, fiscal e qualificagéo téc-
nica, bem como o principio da maior vantajosidade para a Administrag&o Pablica. Esta administragdo com o intuito

de garantir os principios constitucionais da isonomia e da celeridade a cotagao de pregos (proposta) mais vantajo-

&

sa para a Administragdo usou o critério de julgamento de menor prego unitario.
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A Empresa SANTAREM TAXI AEREO LTDA, inscrita sob 0 CNPJ 10.626.900/0001-00, sed:ada na Avenida

Fernando Guilhon, s/n® - Hangar Aeroclube, Aeroporto — Santarém, CEP: 68.035-000, ofertou a menor cotagao,

através de dispensa eletronica através do Portal de Compras Publicas, importando o valor global de R$
420.000,00 (quatrocentos e vinte mil reais) de acordo com a proposta de pregos, assim como apresentou sua
habilitacéo juridica e fiscal as quais seguem anexadas nos autos do processo e seus valores estdo dentro da mar-
gem percentual considerando o carater emergencial, comprovando assim através da proposta de pregos anexada

a0s autos.

DA HABILITAGAO JURIDICA E DA REGULARIDADE FISCAL

Nos procedimentos administrativos para contratagdo, a Administragéo tem o dever de verificar os requisi-
tos de habilitagdo estabelecidos no art. 27 da Lei 8.666/93. A proposito, ha recomendagéo do Tribunal de Contas
da Unido nesse sentido: “Deve ser observada a exigéncia legal (art. 29, inciso 1V, da Lei n° 8.666, de 1993) e cons-
titucional (art. 195, § 3°, da CF) de que nas licitagdes piblicas, mesmo em casos de dispensa ou inexigibilidade, e
obrigatoria a comprovagao por parte da empresa contratada de: Certiddo Negativa de Débito (INSS - art. 47, inciso
|, alinea a, da Lei n° 8.212, de 1991); Certiddo Negativa de Débitos de Tributos e Contribuicdes Federais (SRF-IN
n° 80, de 1997); e Certificado de Regularidade do FGTS (CEF) (art. 27 da Lei n° 8.036, de 1990), além da Habilita-

cao Juridica, atestado de capacidade técnica, e outros de que trata o presente tema, acostados nos autos.

Atenciosamente,

MARCIA HEL NA M REI RA LEITE
PRESIDENTE DA CPL-PMTA
PORTARIA 005/2021 DE 05/05/2021.
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